
Em 13 de abril de 2006, a Companhia, visando buscar recursos para implementação do
projeto, firmou contrato de financiamento junto ao BNDES. A dívida (principal e juros) de-
corrente desse contrato está sendo paga ao BNDES em 144 prestações mensais e su-
cessivas, cada uma delas no valor do principal e juros atualizados da dívida, dividido pelo
número de prestações de amortização ainda não vencidas.
Vencimentos dos financiamentos apresentados no passivo não circulante: Total
2015 8.355
2016 8.355
2017 8.355
2018 8.355
2019 a 2020 16.713

50.133
Mutação dos financiamentos em 2013
Saldo inicial 66.431
Encargos provisionados 5.166
Pagamentos (13.135)
Saldo final 58.462
As garantias são apresentadas conforme a seguir: (i) Em 4 de abril de 2006, através de
contrato suporte com oBNDES, todos os acionistas da Brasil PCHS.A., controladora indi-
reta da Companhia, se comprometeram a honrar qualquer deficiência que afete a capaci-
dade de cumprimento das obrigações daBrasil PCHS.A., daPCHParticipaçõesS.A. e da
Irara Energética S.A. até a quitação das obrigações junto ao BNDES; (ii) Em13 de abril de
2006, foi pactuado contrato de penhor das ações e vinculação das receitas e outras aven-
ças com o BNDES para assegurar o pagamento de quaisquer obrigações decorrentes
desses contratos; (iii) Constituição de conta de reserva vinculada, proveniente da venda
de energia à Eletrobrás. A conta foi aberta no Banco do Brasil S.A., que atua como banco
administrador de contas, indicado pela Companhia e aprovado pelo BNDES, e deverá
atingir o limite de três vezes o valor da última prestação; (iv) A propriedade fiduciária das
máquinas e dos equipamentos a serem adquiridos com recursos dessa operação; e (v)
Não realização, sem autorização do BNDES, de pagamento de dividendos ou juros sobre
capital próprio enquanto não estiver preenchida a conta “Reserva do serviço da dívida”,
mencionada no item (iii) acima. Com vistas a atender cláusula do contrato de financia-
mento comoBNDES, segue-se o demonstrativo do Índice deCapitalizaçãoPróprio (ICP),
calculado conforme contrato, em 31 de dezembro de 2013:
Patrimônio líquido 48.248
Total do ativo 119.371
ICP 40,42%
O índice apurado na data é superior ao ICP de 20% exigido pelo BNDES. 13. Patrimônio
líquido: a) Capital social O artigo 5º do Estatuto da Controladora informa a existência
de um capital aprovado da ordem de R$34.350. Em 31 de dezembro de 2013 e 2012, o
capital social subscrito e integralizado é de R$34.350 e está representado por 29.987.830
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. b) Reservas: Reserva legal: Consti-
tuída à razão de 5% do lucro líquido do exercício, antes de qualquer outra destinação, a
qual não excederá 20% do capital social. Reserva especial: Constituída com o objetivo de
registrar a destinação dos resultados da Companhia até que o seu fluxo de caixa futuro
permita tal distribuição sem riscos financeiros relevantes durante o período da concessão
nos termos do artigo 202, parágrafo 4º e 5º, da Lei nº 6.404/76. Reserva de retenção de
lucros: Constituída com o objetivo de registrar a retenção de lucros para cobrir o orçamen-
to de capital nos termos do artigo 196 da Lei 6.404/76. c) Dividendos: O Estatuto Social
determina a distribuição de um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício,
ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. No exercício de 2013, foram pagos di-
videndos de ações ordinárias referentes ao exercício de 2012, nomontante de R$10.410,
resta a pagar um saldo de R$2.973. Os dividendos referentes ao exercício de 2013 foram
calculados conforme segue:
Lucro do Exercício 15.415
(-) Reserva Legal (771)
(=) Base de cálculo do Dividendo 14.645
Dividendos obrigatórios 3.661
Dividendos adicionais propostos 10.983
14. Contingências: ACompanhia é parte em ações judiciais e processos administrativos
perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas opera-
ções, as quais envolvem questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis, ambientais
e de caráter comercial. A Companhia é parte em ações cíveis que tramitam em juízo

correspondem às questões relativas à definição do valor das indenizações dos direitos de
passagem aos proprietários de terras e a posse definitiva de terrenos. Os valores envolvi-
dos, normalmente, são depositados em juízo e reconhecidos como custo do imobilizado
e intangível. Com base na posição de seus assessores jurídicos, não há processos en-
volvendo a Companhia em que a probabilidade de perda seja classificada como provável.
Dessa forma, nenhuma provisão para contingências foi constituída.
15. Conciliação da receita operacional líquida: 31/12/13 31/12/12
Receita operacional bruta:
Venda de energia elétrica 31.453 29.531
Ajuste deMRE (1.042) -

30.411 29.531
Deduções à receita operacional:
PIS (204) (192)
COFINS (944) (886)

(1.148) (1.078)
Deduções ao ajuste MRE
PIS Diferido 7 -
COFINSDiferido 31 -

38 -
Receita operacional líquida 29.301 28.453
16. Despesas administrativas: 31/12/13 31/12/12
Pessoal 579 672
Serviços de terceiros 122 198
Viagens 32 54
Publicação 80 42
Arrendamentos e aluguéis 144 106
Outras despesas administrativas 42 68

999 1.140
17. Resultado financeiro: 31/12/13 31/12/12
Despesas financeiras:
Despesas bancárias (1) (8)
Juros e atualizaçõesmonetárias sobre financiamentos (5.166) (6.341)
Outras despesas (9) (99)

(5.176) (6.448)
Receitas financeiras:
Rendimentos de aplicações em renda fixa 385 435
Outras receitas - 1

385 436
Resultado financeiro (4.791) (6.012)
18. Imposto de renda e contribuição social: ACompanhia calculou o imposto de renda
e a contribuição social sobre o lucro líquido com base no regime do lucro presumido. A
conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da
despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é demonstrada
como segue:

31/12/13 31/12/12
IR(*) CSLL IR(*) CSLL

Receita bruta 31.453 31.453 29.531 29.531
Percentual para determinação da base de cálculo 8% 12% 8% 12%
Rendimentos e ganhos de aplicação financeira 385 385 436 436
Base de cálculo 2.901 4.159 2.799 3.980
Alíquota nominal 25% 9% 25% 9%
Imposto sobre o resultado 725 374 700 358

(24) - (24) -
701 369 676 358

Receita ajuste MRE (1.042) (1.042) - -
Percentual para determinação da base de cálculo 8% 12% - -
Base de cálculo (83) (125) - -
Alíquota nominal 25% 9% - -
Outros ajustes (37) (14)
Imposto diferido sobre o resultado (21) (11) - -
Imposto Total 643 344 676 358
(*) Até o limite de R$240mil a alíquota do IR é de 15%.

19. Instrumentos financeiros: Os valores contábeis referentes aos ativos e passivos
financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que
poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo, se aproximam, substan-
cialmente, dos seus correspondentes valores demercado. ACompanhia nãoefetuou ope-
rações com derivativos durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012.
Abaixo está demonstrada uma análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros que
representam risco para a Companhia. O cenário provável representa o valor justo dos
instrumentos financeiros, considerando a projeção das variáveis de risco para um período
de 12 meses. Os cenários possível e remoto apresentam a deterioração dos preços con-
siderando oscilação na variável de risco de 25% e 50%, respectivamente, em relação a
essamesmadata.O cenário base foi obtido através de premissas disponíveis nomercado
e considera a variação para 31 de dezembro de 2014: CDI (10,40%) e TJLP (5%).

Operação
Exposição
31/12/2013 Risco Impacto

Cenário I
(Provável)

Cenário II
(Deterio-
ração de

25%)

Cenário
III (Dete-
rioração
de 50%)

Aplicação Financeira 1.269
Baixa do

CDI Resultado 132 99 66
Ativos Vinculados
ao BNDES 3.303

Baixa do
CDI Resultado 344 258 172

Financiamentos
BNDES (58.462)

Alta da
TJLP Resultado (2.923) (3.654) (4.385)

20. Cobertura de seguro: Seguro de responsabilidade civil: A Companhia contratou
cobertura de seguro para indenizações por danos civis no montante de R$3.308, com
vigência até 28 de abril de 2014, decorrentes de sentença judicial transitada em julgado ou
de acordo autorizado pela seguradora, de risco de poluição e/ou contaminação ambiental
(súbita e acidental), danos corporais e/ou materiais sofridos por terceiros, danos morais
diretamente decorrentes de danosmateriais e/ou corporais causados a terceiros, conside-
rado pela Administração como suficiente para cobrir eventuais sinistros, considerando a
natureza de sua atividade. Seguro de operação: Em 28 de abril de 2013, com vigência até
28/04/2014, a Companhia renovou a cobertura de seguro para riscos operacionais sobre
máquinas, equipamentos e estrutura de obras no montante de R$272.795, considerado
suficiente para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. (*)
A avaliação da Administração quanto a adequação das coberturas dos seguros não foi
examinada pelos auditores independentes. 21. Compromisso: i. Licença de Implanta-
ção - Para cumprir as exigências da Licença de Implantação, a Companhia precisa ainda
adquirir aproximadamente 73,6 hectares para plantio das áreas de preservação perma-
nente - APP no entorno dos reservatórios, a serem adquiridas até 2017, com base nos
PACUERAS aprovados. Foi estimado um desembolso da ordem de R$903, para aquisi-
ção destas áreas. Em 31 de dezembro de 2013, este valor foi registrado no Passivo Não
Circulante. ii. Existemainda 173,19 hectares a serem reflorestadas que aguardamaprova-
ção dos respectivos PACUERAS pelos agentes licenciadores competentes. Foi estimado
um desembolso da ordem de R$1.213, para os próximos exercícios, após aprovação dos
agentes licenciadores. Em 31 de dezembro de 2013, este valor foi registrado no Passivo
Não Circulante. iii. Licença de Operação - Todas as Licenças de Operação estão válidas
e em vigor. Para atendimento dos programas ambientais nelas previstos, foi estima um
gasto anual até o prazo de vigência da licença, emR$1.638. Em31de dezembro de 2013,
este valor foi registrado no Passivo Não Circulante. iv. Depósitos Judiciais - A Companhia
realizou um levantamento por depósito identificando se os mesmos já possuíam laudos
periciais, bem como atualizou monetariamente com base nos índices divulgados pelos
respectivos tribunais, apurando uma diferença de R$271. Em 31 de dezembro de 2013,
este valor foi registrado no Passivo Não Circulante. v. Legalização de terras - A Compa-
nhia possui contratos particulares de compra e venda de imóveis próprios e de servidão
em imóveis de terceiros, cujos registros de propriedade definitiva e de averbação, no RGI
ainda precisam ser regularizados, com um gasto estimado em R$225. A regularização
dessas terras se estenderá até junho de 2015, em função das peculiaridades de cada situ-
ação. Em dezembro de 2013, este valor foi registrado no Passivo Não Circulante. 22. Au-
torização para conclusão das demonstrações contábeis: A emissão das demonstra-
ções contábeis foi autorizada pelo Conselho de Administração em 24 de janeiro de 2014.
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Aos Acionistas e Administradores da Irara Energética S.A. Rio de Janeiro - RJ.
Examinamos as demonstrações contábeis da Irara Energética S.A. (“Companhia”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, incluindo
as notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demonstra-
ções contábeis: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e
adequada apresentação dessas demonstrações contábeis, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsa-
bilidade dos Auditores Independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar
uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria,
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a au-
ditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria
envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações contábeis.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a
avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor con-
sidera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de au-
ditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma
opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria in-
clui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação
da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Em nossa opinião, as
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Irara Energética S.A.
em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o exercício findo naquela, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil. Ênfase: Depreciação dos bens do ativo imobilizado destinados à geração
de energia elétrica no regime de produção independente: Conforme descrito nas no-
tas explicativas nº 3.d e 8, os bens do imobilizado da atividade de geração de ener-

gia no regime de produção independente são depreciados pelo seu prazo estimado
de vida-útil, considerando-se os fatos e circunstâncias que estão mencionados nas
referidas notas. À medida que novas informações ou decisões do órgão regulador
ou do poder concedente sejam conhecidas, o atual prazo de depreciação desses
ativos poderá ou não ser alterado. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a
esse assunto. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos,
também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2013, preparada sob a responsabilidade da administração
da Companhia. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de
auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apre-
sentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações con-
tábeis tomadas em conjunto.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 2014

Antonio Carlos Brandão de Sousa
Auditores Independentes Contador
CRC 2SP 011.609/O-8 “F” RJ CRC 1RJ 065.976/O-4

CNPJ nº 07.083.477/0001-27
RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas, A PCH Jataí com capacidade instalada total de 30,0 MW, e energia comercializada anual de 174,41 GWh, beneficiando aproxi-
madamente 252mil pessoas. A receita bruta de vendas em 2013 foi de R$ 34,6 milhões, apresentando um lucro líquido da ordem de R$ 18,5milhões. À Administração.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2013 E 2012 (Em milhares de reais)
Nota 31/12/13 31/12/12

Ativo
Circulante 4.875 5.747
Caixa e equivalentes de caixa 5 967 1.302
Contas a receber 6 3.781 4.313
Impostos a compensar 3 53
Despesas antecipadas 87 47
Adiantamento a funcionários 37 32
Não Circulante 115.272 106.953
Ativos vinculados - BNDES 7 3.160 3.444
Impostos e contribuições diferidas 15 e 18 48 -
Depósitos judiciais 1.874 1.277
Imobilizado 8 109.574 102.027
Intangível 9 616 7
Diferido 10 - 198
Total do Ativo 120.147 112.700
Passivo
Circulante 15.002 10.818
Fornecedores 84 653
Financiamentos 12 8.005 8.081
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 51 29
Impostos e contribuições a recolher 284 205
Provisão para férias e 13º salário 250 192
Outros passivos 4 26
Receita diferida 15 697 -
Dividendos a pagar 11 e 13 5.627 1.632
Não Circulante 56.054 55.163
Financiamentos 12 47.575 55.163
Provisões para compromissos futuros 21 8.479 -
Patrimônio Líquido 13 49.091 46.719
Capital social 32.441 32.441
Reserva legal 3.448 2.522
Reserva especial - 590
Reserva de retenção de lucro - 11.166
Dividendos adicionais propostos 13.202 -
Total do Passivo 120.147 112.700

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31/12/2013 E 2012 (Em milhares de reais, exceto o lucro por ação)

Nota 31/12/13 31/12/12
Receita Líquida de Vendas 15 33.301 30.161
Custos da Venda de Energia
Pessoal (1.744) (1.345)
Meio ambiente (725) (253)
Operação (333) (538)
Manutenção (1.081) (330)
Taxas setoriais (99) (103)
Tarifa de uso dos sistemas elétricos de distribuição (TUSD) (475) (472)
Seguros (220) (133)
Depreciação e amortização (2.700) (2.854)
Outros custos (460) (385)

(7.837) (6.413)
Lucro Bruto 25.464 23.748
Despesas Administrativas
Pessoal (743) (730)
Despesas administrativas e gerais (230) (211)
Outras despesas administrativas (337) (426)

16 (1.310) (1.367)
Lucro antes do Resultado Financeiro 24.154 22.381
Despesas financeiras 17 (4.916) (6.137)
Receitas financeiras 17 470 557
Resultado Financeiro (4.446) (5.580)
Lucro antes dos Impostos 19.708 16.801
Imposto de renda 18 (769) (742)
Contribuição social 18 (410) (388)
Lucro Líquido do Exercício 18.529 15.671
Lucro básico e diluído por ação ordinária - R$ 0,6938 0,5868
Quantidade de ações ao final do exercício 13 26.706.019 26.706.019

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2013 E 2012 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/13 31/12/12
Fluxos de Caixa das AtividadesOperacionais
Lucrolíquidoantesdoimpostoderendaedacontribuiçãosocial 19.708 16.801
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais:
Resultado na baixa do imobilizado 8 55 40
Juros e atualizaçõesmonetárias sobre financiamentos 17 4.915 6.040
Depreciação e amortização 2.700 2.854
Variações nos ativos e passivos
Aumento em contas a receber 532 (200)
Redução em impostos a compensar 50 (44)
Aumento de despesas antecipadas (40) (14)
Redução em adiantamentos a funcionários (5) (8)
Aumento em adiantamentos diversos - 19
Aumento em impostos e contribuições diferidas (48) -
Aumento em depósitos judiciais (597) (9)
Aumento (redução) em fornecedores 1.277 73
Redução em obrigações trabalhistas e previdenciárias 22 6
Aumento em outros passivos (22) (61)
Redução em impostos e contribuições a recolher 79 12
Aumento na provisão para férias e 13º salário 58 55
Aumento em receita diferida 697 -
Imposto de renda e contribuição social pagos no período (1.177) (1.141)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 28.204 24.423
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
Redução em ativos vinculados - BNDES 7 284 230
Aquisição de imobilizado 8 (4.087) (667)
Aquisição de intangível 9 5 10
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (3.798) (427)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
Financiamentos pagos 12 (7.641) (7.640)
Juros pagos sobre financiamentos 12 (4.938) (6.114)
Dividendos pagos 13 (12.162) (11.639)
Dividendos antecipados 13 - (1.499)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (24.741) (26.892)
Redução no caixa e equivalentes de caixa (335) (2.896)
Demonstração da aumento (redução) no caixa e
equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.302 4.198
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 967 1.302
Redução no caixa e equivalentes de caixa (335) (2.896)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31/12/2013 E 2012 (Em milhares de reais, exceto o lucro por ação)

31/12/13 31/12/12
Lucro Líquido do Exercício 18.529 15.671
Outros Resultados Abrangentes - -
Resultado Abrangente Total do Exercício 18.529 15.671

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2013 E 2012 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/13 31/12/12
1. Receita Bruta de Vendas 15 34.562 31.303
Vendas demercadorias, produtos e serviços 35.259 31.303
Ajuste MRE e ganho de energia assegurada (697) -
2. InsumosAdquiridos de Terceiros 3.591 2.857
Custos dos produtos, dasmercadorias e dos serviços vendidos 919 1.980
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 2.667 877
Perda/Recuperação de Valores Ativos 5 -
3. Valor Adicionado Bruto (1-2) 30.971 28.446
4. Depreciação e Amortização 2.700 2.854
5. Valor Adicionado Líquido Produzido pela Entidade (3-4) 28.271 25.592
6. Valor Adicionado Recebido emTransferência 470 557
Receitas financeiras 17 470 557
7. Valor Adicionado Total a Distribuir (5+6) 28.741 26.149
8 - Distribuição do Valor Adicionado 28.741 26.149
Pessoal 2.069 1.539
Remuneração direta 1.621 1.303
Benefícios 313 142
F.G.T.S 135 94
Impostos, taxas e contribuições 2.871 2.690
Federais 2.858 2.670
Estaduais 3 11
Municipais 10 9
Remuneração de capitais de terceiros 5.272 6.249
Juros 17 4.915 6.040
Aluguéis 201 112
Outras 156 97
Remuneração de capitais próprios 18.529 15.671
Dividendos a pagar 13 4.401 3.131
Dividendos adicionais propostos 13.202 -
Lucros retidos 926 12.540

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2013 E 2012 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros

Capital
social

Re-
ser-
va

legal

Dividen-
dos

adicionais
propostos

Re-
serva
espe-
cial

Reser-
va de
reten-
ção de
lucros

Lucros
acumu-
lados Total

Saldos em 31/12/11 32.441 1.738 10.289 - - - 44.468
Dividendos distribuídos - - (10.289) - - - (10.289)
Lucro líquido do exercício - - - - - 15.671 15.671
Destinações
Reserva legal - 784 - - - (784) -
Reserva especial - - - 590 - (590) -
Reserva retenção de
lucros - - - - 11.166 (11.166) -
Dividendos a pagar - - - - - (1.632) (1.632)
Dividendos pagos
antecipadamente - - - - - (1.499) (1.499)
Saldos em 31/12/12 32.441 2.522 - 590 11.166 - 46.719
Dividendos pagos - - - (590) (11.166) - (11.756)
Lucro líquido do exercício - - - - - 18.529 18.529
Destinações -
Reserva legal - 926 - - - (926) -
Dividendos adicionais
propostos 13.202 - (13.202) -
Dividendos a pagar - - - - - (4.401) (4.401)
Saldos em 31/12/13 32.441 3.448 13.202 - - - 49.091

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2013 E 2012 (Em milhares de reais)

1. Contexto Operacional: A Jataí Energética S.A. (“Companhia”) é uma subsidiária direta da
PCH Participações S.A. e indireta da Brasil PCH S.A., e foi constituída em 11 de agosto de
2004 como sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua São Bento 8, 8º andar,
Centro, Rio de Janeiro - RJ. A Companhia tem como objeto social o propósito específico (So-
ciedade de Propósito Específico - SPE) de implantar e explorar o potencial hidráulico de Pe-
quena Central Hidrelétrica (PCH) e comercializar energia elétrica nela gerada. A Companhia
poderá, ainda, exercer todas as ações que possam, direta ou indiretamente, no todo ou em
parte, ser vinculadasaoseupropósitoespecífico.ACompanhiapossui autorizaçãoparaexplo-
ração do potencial hidrelétrico, como produtora independente de energia elétrica, concedida
pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) através das Resoluções nºs 741/2002 e
36/2005, para funcionar como PCH pelo prazo de 30 anos e está localizada no Rio Claro, no
Município de Jataí, emGoiás, com capacidade de licença instalada de 30Mw e uma linha de
transmissãode4,3 kmdeextensão.A contrataçãodeenergia geradaé feita peloProgramade
Incentivo àsFontesAlternativas deEnergiaElétrica (PROINFA), quedeterminaqueaCentrais
ElétricasBrasileiras (Eletrobrás) seja oagente representante dasPCHsnaCâmaradeComer-
cialização de Energia Elétrica (CCEE), responsável pela contratação de toda energia gerada,
obrigando a celebração de contratos de compra e venda de energia, pelo prazo de 20 anos a
contar do mês de agosto de 2008. A Companhia através das Portarias MME nº 38, de 13 de
junho de 2012, teve sua energia assegurada acrescida, fato que gerará aumento no volume
de energia vendida ao PROINFA a partir de 1 de janeiro de 2013 e o respectivo aumento nas
receitasaseremauferidasapartir dessadata.Em20deagostode2008, atravésdoDespacho
ANEEL nº 3.086, em4 de agosto de 2008, através doDespachoANEEL nº 2.884, e em29 de
julho de 2008, através do Despacho ANEEL nº 2.798, a Companhia obteve autorização para
iniciar a comercializaçãodaenergia geradanasunidades1, 2 e3, respectivamente, todas com
potência instalada de 10Mw, atingindo, assim, sua capacidade total em operação de 30Mwe
energia anual assegurada de 178,3 GWh. O término de sua autorização se dará em 18 de
dezembrode2032. 1.1.MecanismodeRealocaçãodeEnergia:ACompanhia tema totalidade
da sua capacidade de geração hidrelétrica inserida noMRE, responsável pormitigar os riscos
hidrológicos entre as usinas hidrelétricas que aderirem ao mesmo. Por força do PROINFA,
todos os anos, sempre em setembro, a Companhia informa a sazonalização para a ELETRO-
BRÁS considerar no Plano Anual do PROINFA do ano seguinte. As contabilizações são reali-
zadasmensalmente pelaCâmara deComercialização deEnergia Elétrica –CCEEe repassa-
das aoAgente deComercializaçãodoPROINFA (ELETROBRÁS), que, por sua vez, por força
contratual repassa os seus efeitos à Companhia, no ano seguinte, em 12 parcelas. Por meio
do Despacho ANEEL/SEM nº 335/13, de 08/02/13, as empresas titulares de empreendimen-
tos incluídosnoMRE ficaramautorizadasa revisar a sazonalizaçãodosmontantesdegarantia
física para o exercício de 2013, até 15 de fevereiro de 2013. Contudo, a revisão da sazonaliza-
ção não foi solicitada pela ELETROBRÁS à empresa. Os efeitos negativos da sazonalização
ex-post informado pelaELETROBRÁSaté omês de outubro 2013 foi deR$1.947, e a compa-
nhia projeta o valor deR$1.427 para o exercício de 2013. AAdministração acompanha o tema
junto aos escritórios de advocacia para, caso necessário, adotar as providências cabíveis. 1.2.

Revisão daGarantia Física: A empresa Jataí Energética através das PortariasMME nº 38, de
13de junhode2012, respectivamente, teve suaenergia asseguradaacrescida, fato quegerou
aumento no volume de energia vendida ao PROINFA a partir de 1º de janeiro de 2013. Ainda
existe um saldo de R$730, relativo ao acréscimo da energia assegurada de 2012, que será li-
quidada em 2014. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: 2.1. Declaração de
conformidade: As demonstrações contábeis da Companhia foram preparadas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreen-
dem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orienta-
ções e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e apro-
vadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e pelas normas da Agência Nacional
de Energia Elétrica (“ANEEL”). 2.2. Bases de elaboração: As demonstrações contábeis foram
elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros
mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O

custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de
ativos. Ativos e passivos são classificados conforme seu grau de liquidez e exigibilidade. Os
mesmossão classificados comocirculantes quandoprovável que sua realizaçãoou liquidação
ocorra nos próximos dozemeses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. a.
Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações contábeis são apresenta-
das emmilhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações fi-



nanceiras apresentadas emmilhares de reais foram arredondadas para o valor mais próximo,
exceto quando indicado de outra forma. b. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resul-
tados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma
maneira contínua.Revisões com relaçãoaestimativas contábeis são reconhecidasnoperíodo
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 3. Resumo
das Principais Práticas Contábeis:As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm
sido aplicadas demaneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstra-
ções contábeis. a. Instrumentos financeiros: i. Ativos financeiros não derivativos: ACompanhia
reconhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram origi-
nados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por
meiodo resultado) são reconhecidos inicialmentenadatadanegociaçãonaqual aCompanhia
se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. • Empréstimos e recebí-
veis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis
que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor
justoacrescidodequaisquer custosde transaçãoatribuíveis.Apóso reconhecimento inicial, os
empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros
efetivos, decrescidos dequalquer perdapor reduçãoao valor recuperável. •Caixa eequivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos finan-
ceiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação. Os
quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e são utilizadas no pagamen-
to das obrigações de curto prazo. ii. Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reco-
nhece passivos financeiros inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna
uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo finan-
ceiro quando tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida.A Companhia
classifica os passivos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos financeiros.
Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quais-
quer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financei-
ros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. A Companhia
tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, forne-
cedores e outras contas a pagar. A Companhia não opera com instrumentos financeiros deri-
vativos. iii. Capital social: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Os divi-
dendosmínimos obrigatórios conforme definido em estatuto são reconhecidos como passivo.
b. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor fa-
turado menos os impostos retidos na fonte, os quais são considerados créditos tributários,
conforme legislação tributária vigente. c. Imobilizado: Registrado ao custo histórico de aquisi-
ção, formação ou construção (inclusive juros e demais encargos financeiros líquidos), deduzi-
do de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumu-
ladas. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.
Considerando a conclusão das obras e o início das operações em agosto de 2008, aliado ao
custo do imobilizado atender aos requerimentos do CPC 27 - Ativo Imobilizado, a Companhia
manteve o custo histórico como base demensuração do ativo fixo. Quando partes de um item
do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (compo-
nentes principais) de imobilizado. O custo de reposição de um componente do imobilizado é
reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incor-
poradosdentro do componente irão fluir para aCompanhia equeoseucusto podesermedido
de formaconfiável.Ovalor contábil docomponenteque tenhasido repostoporoutroébaixado.
Os custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado confor-
me incorridos. d. Depreciação: A depreciação, exceto de móveis e utensílios e computadores
e periféricos, é calculada a partir do início da operação da Companhia, pelo método linear, às
taxas determinadas pelaPortariaDNAEEnº 815, de 15denovembro de1994, alteradas pelas
Resoluções nº 367, de 2 de junho de 2009 e 474, de 7 de fevereiro de 2012. A Companhia
considera essas taxas apropriadas, uma vez que, conforme avaliação jurídica da legislação
em vigor e, conforme avaliação daAdministração do que consta naResolução de autorização
para estabelecimento como produtora independente, concedida pela ANEEL a PCH, ao final
do prazo dessa autorização, caso não seja renovada, o valor residual dos bens será indeniza-
do àCompanhia. A Administração considera provável a renovação de autorizações, conside-
rando inclusive asPortariasMMEnº956/10enº 197/12, autorizandoaprorrogaçãodasPCH’s
Pacífico Mascarenhas e San Juan, respectivamente, por mais 20 anos, condicionada à reali-
zaçãodepequenamelhoria operacional, o queaAdministraçãoentendedemonstrar a evidên-
cia concreta de possibilidade de prorrogação de autorização daPCHpormais 20 anos, enten-
dendo assim estar em linha com um dos requerimentos do CPC 04 e OCPC 05. Autorização
e indenização: A autorização para exploração do potencial hidrelétrico, como produtora inde-
pendente de energia elétrica vigorará pelo prazo de trinta anos (ver Nota explicativa nº 1), po-
dendo ser prorrogada, a critério da ANEEL. Ao final do prazo da respectiva autorização, não
havendo prorrogação, os bens e instalações vinculados à produção de energia elétrica passa-
rão a integrar o patrimônio da Uniãomediante indenização dos investimentos realizados, des-
de que previamente autorizados, e ainda não amortizados, apurada por auditoria da ANEEL,
ou poderá ser exigido que a Autorizada restabeleça, por sua conta, o livre escoamento das
águas. e. Intangível: Registrado ao custo de formação. A amortização é calculada a contar da
data do início do prazo de vigência dos eventos. f. Diferido: Registrado ao custo de formação.
A amortização é calculada a contar da data do início de sua operação pelo prazo de cinco
anos. A Companhia optou por manter o saldo do ativo diferido existente até a sua realização
total pormeio de amortização. g. Valor recuperável de ativos: O imobilizado, intangível e diferi-
do têm o seu valor recuperável avaliado, no mínimo, anualmente caso haja indicadores de
perda de valor. A Companhia não apurou nenhuma indicação de perda que requeresse a
contabilização de provisão para ajuste desses ativos ao seu valor de recuperação. h. Provi-
sões:Umaprovisãoé reconhecidanobalançoquandoaCompanhiapossui obrigação legal ou
constituída como resultado de um evento passado e é provável que um recurso econômico
seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as
melhores estimativas de risco envolvido. i. Apuração do resultado: O resultado das operações
é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. j. Receita operacional: A
receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber. A receita é reco-
nhecida quando a energia é gerada e a titularidade legal é transferida, conforme determina-
ções legais do contrato de suprimento de energia elétrica, ou seja, todos os riscos e benefícios
inerentes são transferidos para o comprador, o valor da receita pode ser mensurado com
confiabilidade e os benefícios econômicos associados à transação fluirão para a Companhia.
k. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de
juros sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do
método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre
empréstimos. Custos de empréstimo são mensurados no resultado através do método de ju-
ros efetivos. l. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição
social são apurados com base no lucro presumido, de acordo com a legislação vigente, cujas
alíquotas aplicáveis sobre a receita bruta para apuração da base de cálculo são: 8% para im-
posto de renda e 12% para contribuição social. m. Demonstração do valor adicionado: A
Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) nos termos do pronuncia-
mento técnicoCPC09 -DemonstraçãodoValorAdicionado, as quais sãoapresentadas como
parte integrante das demonstrações contábeis. n. Resultado por ação: O resultado por ação
básico é calculado por meio do resultado por período atribuível aos acionistas sobre as ações
ordinárias emcirculação no período.O resultado por ação diluído é igual ao básico nos exercí-
cios de2013e2012. o.Novas normase interpretações aindanãoadotadas:Diversas normas,
emendas a normas e interpretações IFRS emitidas pelo IASB ainda não entraram em vigor
para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2013, sendo essas:
IFRS 9 Instrumentos Financeiros2

Modificações às IFRS 9 e IFRS 7
Data de AplicaçãoMandatória da IFRS 9 e
Divulgações de Transição2

Modificações às IFRS 10, 12 e IAS 27 Entidades de Investimento1
Modificações à IAS 32 Compensação de Ativos e Passivos Financeiros1
1 Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2014.
2 Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2015.
A Administração daCompanhia espera que nenhumdesses novos Pronunciamentos tenham
efeito material sobre as demonstrações contábeis. 4. Gerenciamento de Risco: A Compa-
nhia avaliou e considerou relevante a exposição aos seguintes riscos advindos do uso de
instrumentos financeiros: • Risco de crédito: O risco de crédito refere-se ao risco de uma con-
traparte não cumprir com suas obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer em
perdas financeiras. O contas a receber de clientes é formado por um único cliente - Eletrobrás
via contrato de compra de energia pelo prazo de 20 anos. Este fato reduz o risco de perda
financeira por motivo de inadimplência. Assim, não há exposição da Companhia a riscos de
crédito emoeda, ou perdas por redução no valor recuperável relacionadas à contas a receber
de clientes, conforme apresentado na Nota Explicativa nº 6. • Risco mercado: Por meio de
suas atividades, a Companhia fica exposta principalmente a riscos financeiros decorrentes
de mudanças nas taxas dos índices econômicos - TJLP (índice de reajuste do contrato de
financiamento junto ao BNDES). A Companhia administra e mensura esses riscos através
do planejamento de fluxo de caixa realizado. • Risco operacional: O objetivo da Companhia é
administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros. ACompanhia
realiza as atividades de operação e manutenção das suas usinas de acordo com as práticas
do setor elétrico brasileiro, inclusive realizando sistematicamente asatividadesdemanutenção
preventiva e de manutenção corretiva dos equipamentos eletromecânicos das instalações,
bem como o monitoramento das estruturas civis e barragens. Caso ocorram eventuais sinis-
tros, considerando a natureza de sua atividade, a Companhia contratou uma cobertura de
seguros de operação sobre máquinas, equipamentos e estrutura de obras, conforme Nota
Explicativa nº 20. • Risco de liquidez: ACompanhia utiliza o controle do custeio para auxiliar no
monitoramento de exigências do fluxo de caixa e na otimização de seu retorno de caixa em
investimentos. Todo decêndio é estimado o desembolso em comparação com a sua entrada
de caixa. O excedente de caixa é aplicado imediatamente nomercado financeiro emCertifica-
do deDepósito Bancário (CDI) a taxas que variamde 96,5%a101,8%embancos de primeira
linha. Assim, a Companhia garante um caixa suficiente para cumprir com despesas opera-
cionais esperadas para um período de 60 dias de curto e longo prazos, excluindo o impacto
potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas. • Risco
de juros: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de
oscilaçõesde taxasde juros incidentes sobre seusativos epassivos financeiros. ACompanhia
avalia que os riscos das aplicações financeiras de suas disponibilidades sãobaixos, por serem
realizadas embancos de reconhecida liquidez e remuneradas a taxas demercado que variam
entre 96,5% a 101,8% do CDI, conforme apresentado na Nota Explicativa no. 5. Os passivos
financeiros existentes abrangem basicamente saldos de financiamentos obtidos pela Compa-
nhia junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), conforme
apresentado na Nota Explicativa nº 12. Uma análise de sensibilidade dos ativos e passivos
que representam riscos relevantes para aCompanhia está apresentada naNotaExplicativa nº
19. • Gestão de capital: A política da Administração é manter uma sólida base de capital para
preservar a confiança do investidor, credor e mercado e com isso manter o desenvolvimento
futurodonegócio.AAdministraçãomonitorao retornodecapital sobreaoperaçãodaempresa
através do acompanhamentomensal da realização orçamentária aprovada pelo Conselho de
Administração. A Administração entende que a exposição da Companhia a riscos é remota,

sendo o gerenciamento realizado através de ferramentas de controle, planejamento e orça-
mento, coordenadas pela Diretoria.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31/12/13 31/12/12
Caixa 3 3
Bancos 8 18
Aplicações financeiras 956 1.281

967 1.302
As aplicações financeiras de liquidez imediata em CDB - DI, com risco insignificante de per-
da de valor, junto aos Bancos do Brasil e Santander, são remuneradas a taxas de mercado
que variam entre 96,5% a 101,8% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e possuem
compromisso de recompra a qualquermomento. 6. Contas aReceber:Refere-se ao valor da
venda da energia gerada pela Companhia, líquido dos respectivos impostos retidos na fonte.
ACompanhia registra o valor a receber referente à energia faturada conforme contratada pelo
PROINFA.Operíodomédio de crédito no contas a receber é de 35dias. Não são cobrados ju-
ros sobre as contas a receber. ACompanhia não constitui provisão para créditos de liquidação
duvidosa, com base em sua experiência histórica de realização de 100% do contas a receber
passados e daanálise da situação financeira atual de seuúnico devedor - Eletrobrás, inexistin-
do contas vencidas na data das demonstrações contábeis. 7. Ativos Vinculados - BNDES:
O saldo registrado em 31 de dezembro de 2013, refere-se a recursos recebidos pela Com-
panhia decorrentes da venda de energia gerada e que estão vinculados ao BNDES. Esses
ativos estão classificados como instrumentos financeiros a valor justo por meio do resultado.
Conforme descrito naNota Explicativa nº 12, o BNDES exige como garantia do financiamento
a constituição de conta de reserva vinculada. Esta conta é umaaplicação financeira, no Fundo
BBComercial 17, com taxas que variaramentre 93,0%e100,6%, doCDI, de liquidez imediata
e baixo risco junto ao Banco do Brasil, que é a instituição financeira aprovada pelo BNDES
para atuar como administradora das contas. Essa conta deverá ser utilizada para pagamento
das parcelas do referido financiamento. 8. Imobilizado: a) Composição do imobilizado:

31/12/13 31/12/12

Descrição

Taxamédia
ponderada de
depreciação% Custo

Deprecia-
ção Acu-
mulada Líquido Líquido

Direitos sobre imóveis de
terceiros e terrenos - 17.634 - 17.634 10.348
Turbina hidráulica 2,50% 11.347 1.541 9.806 10.135
Conduto forçado 3,13% 3.572 614 2.958 3.122
Gerador 3,33% 12.721 2.285 10.436 10.859
Comporta 3,33% 2.956 538 2.418 2.499
Subestação unitária 3,57% 5.109 996 4.113 4.291
Casa de força produção
hidráulica 2,00% 52.759 5.591 47.168 46.811
Reservatório, barragem,
adutora 2,00% 8.325 796 7.529 6.876
Adiantamento a fornecedores - 236 - 236 1.527
Outros 3,65% 8.493 1.217 7.276 5.559

123.152 13.578 109.574 102.027
A Companhia considera essas taxas apropriadas, uma vez que, conforme avaliação jurídica
da legislação em vigor e conforme consta na Resolução nº 233, de 27 de junho de 2005, da
ANEEL, a qual concede à PCH a autorização para se estabelecer como produtora indepen-
dente, ao final do prazo dessa autorização, caso não seja renovada, o valor residual dos bens
será indenizado à Companhia. A Administração considera provável a renovação de autoriza-
ção por mais 20 anos.b) Movimentação do custo:

Descrição 31/12/11
Adi-
ções Baixas

Transfe-
rências 31/12/12

Direitos sobre imóveis de
terceiros e terrenos 10.315 37 (4) - 10.348
Turbina hidráulica 11.400 - - - 11.400
Conduto forçado 3.633 - - - 3.633
Gerador 12.678 43 - - 12.721
Comporta 2.939 - - - 2.939
Subestação unitária 5.104 - - - 5.104
Casa de força produção hidráulica 50.989 407 - - 51.396
Reservatório, barragem, adutora 7.510 11 - - 7.521
Adiantamento a fornecedores 1.563 - (36) - 1.527
Outros 6.347 169 - - 6.516

112.478 667 (40) - 113.105
Depreciação (8.623) (2.642) 187 - (11.078)
Saldo 103.855 (1.975) 147 - 102.027
c) Movimentação do custo no período:

Descrição 31/12/12
Adi-
ções Baixas

Transfe-
rências 31/12/13

Direitos sobre imóveis de
terceiros e terrenos 10.348 7.286 17.634
Turbina hidráulica 11.400 14 (67) 11.347
Conduto forçado 3.633 - (61) 3.572
Gerador 12.721 - 12.721
Comporta 2.939 17 2.956
Subestação unitária 5.104 5 5.109
Casa de força produção hidráulica 51.396 1.780 (417) 52.759
Reservatório, barragem, adutora 7.521 804 8.325
Adiantamento a fornecedores 1.527 2 (1.846) 553 236
Outros 6.516 2.040 (55) (8) 8.493

113.105 11.948 (1.901) - 123.152
Depreciação (11.078) (2.500) - - (13.578)
Saldo 102.027 9.448 (1.901) - 109.574
No exercício de 2013, a Companhia revisou os saldos de adiantamentos a fornecedores e re-
conciliou comos valores emaberto, no passivo na conta de fornecedores, resultando na baixa
deR$1.846 do saldo existente em31de dezembro de 2013.Ressalta-se que aAdministração
daCompanhia permanece emnegociação comosEPCistas para o encerramento e obtenção
do termo de quitação do contrato EPC. Em 31 de dezembro de 2013, o saldo da conta de
fornecedores reflete o atual estágio das referidas negociações e, na avaliação da Administra-
ção, não haverá quaisquer passivos adicionais até a obtenção do termo de quitação previsto
para ocorrer durante o exercício de 2014. 9. Intangível:Refere-se aos programas ambientais
constantes nas licenças de operação, gastos para regularização de servidões que ainda não
foram registradas no RGI e software. Foram estimados valores da ordem de R$604, R$7 e
R$5 respectivamente. Em 31 de dezembro de 2013, os valores foram registrados. 10. Dife-
rido:Os gastos pré-operacionais foram totalmente amortizados em 31 de dezembro de 2013
(R$198 em 31 de dezembro de 2012) e incluíam basicamente despesas administrativas e de
remuneração e encargos dos funcionários e da Administração. 11. Transações com partes
Relacionadas:O controle final da Companhia é exercido pelos acionistas Petróleo Brasileiro
S.A. - Petrobras eBlocoOriginal (composto pelas empresasBSBEnergética S.A. eEletroriver
S.A.), visto que estes são acionistas diretos da Brasil PCH S.A. (controladora direta da PCH
Participações S.A.), conforme estabelecido em acordo de acionistas. Os principais saldos de
ativos e passivos em 31 de dezembro de 2013 e 2012, relativos às operações com partes
relacionadas, decorrem de distribuição de dividendos da Companhia para sua controladora.

31/12/13 31/12/12
Passivo circulante
PCHPar Participações S.A - Dividendos a pagar 1.226 1.632
PCHPar Participações S.A - Dividendos a pagar 4.401 -

5.627 1.632
Remuneração da Administração: EmAssembleia Geral Extraordinária (AGE) de 05 demarço
de 2013, foi aprovada a remuneração global da Administração da Companhia para o período
de janeiro a dezembro de 2013 em, no máximo, R$65 (R$60 em 2012). A Diretoria da Com-
panhia é composta por dois diretores com remuneração anual de R$31.
12. Financiamentos: Indexador 31/12/13 31/12/12
BNDES: TJLP + 3,5% a.a.
Principal 43.198 50.838
Encargos 12.382 12.406
Total 55.580 63.244
Parcela de curto prazo 8.005 8.081
Parcela de longo prazo 47.575 55.163
Total 55.580 63.244
Em 13 de abril de 2006, a Companhia, visando buscar recursos para implementação do pro-
jeto, firmou contrato de financiamento junto ao BNDES. A dívida (principal e juros) decorrente
desse contrato está sendo paga aoBNDESem144 prestaçõesmensais e sucessivas, e cada
uma delas no valor do principal e juros atualizados, dividido pelo número de prestações de
amortização ainda não vencidas. Vencimentos dos financiamentos apresentados no passivo
não circulante:
2015 6.796
2016 6.796
2017 6.796
2018 6.796
2019 a 2021 20.391

47.575
Mutação dos financiamentos em 2013
Saldo inicial 63.244
Encargos provisionados 4.915
Pagamentos (12.579)
Saldo final 55.580
As garantias são apresentadas conforme a seguir: (i) Em 4 de abril de 2006, através de con-
trato suporte com o BNDES, todos os acionistas da Brasil PCH S.A., controladora indireta
da Companhia, se comprometeram a honrar qualquer deficiência que afete a capacidade de
cumprimento das obrigações da Brasil PCHS.A., da PCHParticipações S.A. e da Jataí Ener-
gética S.A. até a quitação das obrigações junto ao BNDES; (ii) Em 13 de abril de 2006, foi
pactuado contrato de penhor das ações e vinculação das receitas e outras avenças com o
BNDESpara assegurar o pagamento de quaisquer obrigações decorrentes desses contratos;
(iii) Constituição de conta de reserva vinculada, proveniente da venda de energia à Eletrobrás.
A conta foi aberta no Banco do Brasil S.A., que atua como banco administrador de contas, in-
dicado pelaCompanhia e aprovadopeloBNDES, e deverá atingir o limite de três vezes o valor
da última prestação; (iv) A propriedade fiduciária das máquinas e dos equipamentos a serem
adquiridos com recursos dessa operação; e (v) Não realização, sem autorização do BNDES,
de pagamento de dividendos ou juros sobre capital próprio enquanto não estiver preenchida
a conta “Reserva do serviço da dívida”, mencionada em item (iii) acima. Com vistas a atender

cláusula do contrato de financiamento com o BNDES, segue-se o demonstrativo do Índice
de Capitalização Próprio (ICP), calculado conforme contrato, em 31 de dezembro de 2013:
Patrimônio líquido 49.091
Total do ativo 120.147
ICP 40,86%
O índice apurado na data é superior ao ICP de 20% exigido pelo BNDES. 13. Patrimônio
Líquido: a) Capital social: O artigo 5º do Estatuto da Controladora informa a existência de um
capital aprovado daordemdeR$32.441. Em31dedezembro de 2013e2012, o capital social
subscrito e integralizado é deR$32.441 e está representado por 26.706.019 ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal. b) Reservas: Reserva legal: Constituída à razão de 5% do
lucro líquido do exercício, antes de qualquer outra destinação, a qual não excederá 20% do
capital social. Reserva especial: Constituída com o objetivo de registrar a destinação dos re-
sultados da Companhia até que o seu fluxo de caixa futuro permita tal distribuição sem riscos
financeiros relevantes durante o período da concessão nos termos do artigo 202, parágrafo 4º
e 5º, da Lei nº 6.404/76. Reserva de retenção de lucros: Constituída com o objetivo de regis-
trar a retenção de lucros para cobrir o orçamento de capital nos termos do artigo 196 da Lei
6.404/76. c) Dividendos: O Estatuto Social determina a distribuição de um dividendo mínimo
de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. No
exercício de 2013, foram pagos dividendos de ações ordinárias referentes ao exercício de
2012, no montante de R$ 12.162, restando a pagar um saldo de R$1.226. Os dividendos
referentes ao exercício de 2013 foram calculados conforme segue:
Lucro do exercício 18.529
(-) Reserva legal (926)
(=) Base de cálculo do dividendo 17.603
Dividendos obrigatórios 4.401
Dividendos adicionais propostos 13.202
14. Contingências: ACompanhia é parte em ações judiciais e processos administrativos pe-
rante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas operações,
as quais envolvem questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis, ambientais e de caráter
comercial. A Companhia é parte em ações cíveis que tramitam em juízo correspondem às
questões relativas à definição do valor das indenizações dos direitos de passagem aos pro-
prietários de terras e a posse definitiva de terrenos. Os valores envolvidos, normalmente, são
depositados em juízo e reconhecidos como custo do imobilizado e intangível. Com base na
posição de seus assessores jurídicos, não há processos envolvendo a Companhia em que a
probabilidadedeperda seja classificada comoprovável. Dessa forma, nenhumaprovisão para
contingências foi constituída.
15. Conciliação da Receita Operacional Líquida: 31/12/13 31/12/12
Receita operacional bruta: 34.562 31.303
Venda de energia elétrica 35.259 31.303
Ajuste deMRE e ganho de energia assegurada (697) -
Deduções à receita operacional: (1.287) (1.142)
PIS (229) (203)
COFINS (1.058) (939)
Deduções ao ajuste MRE: 26 -
PIS Diferido 4 -
COFINSDiferido 22 -
Receita operacional líquida 33.301 30.161
16. Despesas Administrativas: 31/12/13 31/12/12
Pessoal 743 730
Serviços de terceiros 93 179
Viagens 21 87
Publicação 83 40
Arrendamentos e aluguéis 128 112
Outras despesas administrativas 242 219

1.310 1.367
17. Resultado Financeiro: 31/12/13 31/12/12
Despesas financeiras: (4.916) (6.137)
Despesas bancárias (1) (10)
Juros eatualizaçõesmonetárias sobreempréstimose financiamentos (4.915) (6.040)
Outras despesas - (87)
Receitas financeiras: 470 557
Rendimentos de aplicações em renda fixa 469 553
Outras receitas 1 4

Resultado financeiro (4.446) (5.580)
18. Imposto de Renda e Contribuição Social: A Companhia calculou o imposto de renda
e a contribuição social sobre o lucro líquido com base no regime do lucro presumido. A con-
ciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa
de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:

31/12/13 31/12/12
IR (*) CSLL IR (*) CSLL

Receita bruta 35.259 35.259 31.303 31.303
Ganho de energia assegurada 730 730 - -
Percentual para determinação da base de cálculo 8% 12% 8% 12%
Rendimentos e ganhos de aplicação financeira 470 470 557 557
Base de cálculo 3.291 4.701 3.061 4.314
Alíquota nominal 25% 9% 25% 9%
Imposto sobre o resultado 823 423 766 388
Diferença de alíquota (24) - (24) -

799 423 742 388
Ajuste MRE e ganho de energia assegurada (697) (697) - -
Percentual para determinação da base de cálculo 8% 12% - -
Base de cálculo (56) (84) - -
Alíquota nominal 25% 9% - -
Outros ajustes (16) (6)
Imposto diferido sobre o resultado (14) (8) - -
Imposto total 769 410 742 388
(*) Até o limite de R$240mil a alíquota do IR é de 15%.
19. Instrumentos Financeiros:Os valores contábeis referentes aos ativos e passivos finan-
ceiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam
ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo, se aproximam, substancialmente, dos
seus correspondentes valores de mercado. A Companhia não efetuou operações com de-
rivativos durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012. Abaixo está de-
monstrada uma análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros que representam risco
para a Companhia. O cenário provável representa o valor justo dos instrumentos financeiros,
considerando a projeção das variáveis de risco para um período de 12 meses. Os cenários
possível e remoto apresentam a deterioração dos preços considerando oscilação na variável
de risco de 25% e 50%, respectivamente, em relação a essa mesma data. O cenário base
foi obtido através de premissas disponíveis no mercado e considera a variação para 31 de
dezembro de 2014: CDI (10,40%) e TJLP (5%).

Operação
Exposição
31/12/13 Risco Impacto

Cenário I
(Provável)

Cenário II
(Deterio-
ração de

25%)

Cenário III
(Deterio-
ração de

50%)

Aplicação Financeira 956
Baixa do

CDI Resultado 99 75 50
Ativos Vinculados
ao BNDES 3.160

Baixa do
CDI Resultado 329 246 164

Financiamentos
BNDES (55.580)

Alta da
TJLP Resultado (2.779) (3.474) (4.169)

20. Cobertura deSeguro:Seguro de responsabilidade civil: ACompanhia contratou cobertura
de seguro para indenizações por danos civis nomontante de R$3.132, com vigência até 28 de
abril de 2014, decorrentes de sentença judicial transitada em julgado ou de acordo autorizado
pela seguradora, de risco de poluição e/ou contaminação ambiental (súbita e acidental), danos
corporais e/oumateriais sofridos por terceiros, danosmorais diretamente decorrentes de danos
materiais e/ou corporais causados a terceiros, considerado pela Administração como suficiente
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. Seguro de opera-
ção: Em 28 de abril de 2013, com vigência até 28/04/2014, a Companhia renovou a cobertura
de seguro para riscos operacionais sobre máquinas, equipamentos e estrutura de obras no
montante de R$258.276, considerado suficiente para cobrir eventuais sinistros, considerando
a natureza de sua atividade. (*) A avaliação da Administração quanto a adequação das cober-
turas dos seguros não foi examinada pelos auditores independentes. 21. Compromisso: i.
Licença de Implantação - Para cumprir as exigências da Licença de Implantação, aCompanhia
precisa ainda adquirir aproximadamente 21,82 hectares para plantio das áreas de preservação
permanente - APP no entorno dos reservatórios, a serem adquiridas até 2017, com base nos
PACUERAS aprovados. Foi estimado um desembolso da ordem de R$268, para aquisição
destas áreas. Em31de dezembro de 2013, este valor foi registrado noPassivoNãoCirculante.
ii. Existem ainda 59,82 hectares a serem reflorestadas que aguardam aprovação dos respec-
tivos PACUERAS pelos agentes licenciadores competentes. Foi estimado um desembolso da
ordemdeR$598, para os próximos exercícios, após aprovação dos agentes licenciadores. Em
31 de dezembro de 2013, este valor foi registrado no Passivo Não Circulante. iii. Licença de
Operação – Todas as Licenças de Operação estão válidas e em vigor. Para atendimento dos
programas ambientais nelas previstos, a empresa estima umgasto anual até o prazo de vigên-
cia da licença, em R$604. Em 31 de dezembro de 2013, este valor foi registrado no Passivo
Não Circulante. iv. Depósitos Judiciais – A Companhia realizou um levantamento por depósito
identificando se os mesmos já possuíam laudos periciais, bem como atualizou monetariamen-
te com base nos índices divulgados pelos respectivos tribunais, apurando uma diferença de
R$6.986. Em 31 de dezembro de 2013, este valor foi registrado no Passivo Não Circulante.
v. Legalização de terras – A Companhia possui contratos particulares de compra e venda de
imóveis próprios e de servidão em imóveis de terceiros, cujos registros depropriedadedefinitiva
e de averbação, no RGI ainda precisam ser regularizadas, com um gasto estimado emR$23.
A regularização dessas terras se estenderá até junho de 2015, em função das peculiaridades
de cada situação. Em dezembro de 2013, este valor foi registrado no Passivo Não Circulante.
22. Autorização para Conclusão das Demonstrações Contábeis: A emissão das demons-
trações contábeis foi autorizada pelo Conselho de Administração em 24 de janeiro de 2014.
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Aos Acionistas e Administradores da JataÍ Energética S.A. Rio de Janeiro - RJ.
Examinamos as demonstrações contábeis da JataÍ Energética S.A. (“Companhia”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, incluindo
as notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demonstra-
ções contábeis: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e
adequada apresentação dessas demonstrações contábeis, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsa-
bilidade dos Auditores Independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar
uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria,
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a au-
ditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria
envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações contábeis.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a
avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor con-
sidera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de au-
ditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma
opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria in-
clui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação
da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Em nossa opinião, as
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da JataÍ Energética S.A.
em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o exercício findo naquela, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil. Ênfase: Depreciação dos bens do ativo imobilizado destinados à geração
de energia elétrica no regime de produção independente: Conforme descrito nas no-
tas explicativas nº 3.d e 8, os bens do imobilizado da atividade de geração de ener-

gia no regime de produção independente são depreciados pelo seu prazo estimado
de vida-útil, considerando-se os fatos e circunstâncias que estão mencionados nas
referidas notas. À medida que novas informações ou decisões do órgão regulador
ou do poder concedente sejam conhecidas, o atual prazo de depreciação desses
ativos poderá ou não ser alterado. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a
esse assunto. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos,
também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2013, preparada sob a responsabilidade da administração
da Companhia. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de
auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apre-
sentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações con-
tábeis tomadas em conjunto.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 2014

Antonio Carlos Brandão de Sousa
Auditores Independentes Contador
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